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DECISÃO

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado de próprio 

punho por A P DE A, em seu benefício, apontando como autoridade coatora o Tribunal 

de Justiça do Estado de São Paulo (Apelação n. 0007308-71.2016.8.26.0602).

Depreende-se dos autos que o impetrante/paciente foi condenado, por 

infração aos arts. 157, § 2º, I, 158, § 3º, e 213, todos do Código Penal, a uma pena total 

de 26 anos de reclusão, em regime fechado. 

Interposta apelação pela defesa, foi dado parcial provimento ao recurso 

para reduzir a reprimenda para 23 anos, 1 mês e 10 dias de reclusão.

Pretende o impetrante, no presente writ, a revisão da condenação que 

lhe foi imposta, bem como a da reprimenda aplicada. 

O pedido liminar foi indeferido (e-STJ fls. 18/19).

Informações prestadas às e-STJ fls. 28/66 e 69/76.

A Defensoria Pública do Estado de São Paulo opinou às e-STJ fls. 

80/82).

O MPF manifestou-se pela denegação da ordem (e-STJ fls. 86/88).

É, em síntese, o relatório.

A leitura da petição inicial formulada de próprio punho pelo impetrante 

denota que o que se busca, na presente impetração, é o revolvimento de todo o acervo 

probatório, para que então seja demonstrada a sua inocência.

Contudo, a via estreita do habeas corpus não se coaduna com a dilação 
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probatória, sendo meio inidôneo para o propósito manifestado.

Esta Corte, em diversas oportunidades, tem frisado a imprestabilidade 

do habeas corpus para a obtenção de provimentos que reclamem o aprofundado exame 

das provas produzidas.

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. NÃO 
CONHECIMENTO. MÉRITO. PRINCÍPIO DA OFICIALIDADE. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA 
DECRETADA NA SENTENÇA APÓS CONDENAÇÃO. ALEGAÇÃO 
DE INOCÊNCIA. ANÁLISE INVIÁVEL. DEMANDA DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. TRIBUNAL DO JÚRI. CONDENAÇÃO. 
EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA. IMPOSSIBILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO DA PRISÃO CAUTELAR LEGALIDADE. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. PERICULOSIDADE SOCIAL. 
INSTRUÇÃO CRIMINAL REVELOU TEMOR GERADO NA 
COMUNIDADE LOCAL. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO, COM 
RECOMENDAÇÃO.

(...)

2. A tese de insuficiência das provas de autoria quanto ao tipo penal 
imputado (condenação contrária à prova dos autos) consiste em 
alegação de inocência, a qual não encontra espaço de análise na 
estreita via do habeas corpus ou do recurso ordinário, por 
demandar exame do contexto fático-probatório. Ademais, o 
paciente foi reconhecido pelas testemunhas e pela vítima 
sobrevivente com o autor do delito.

3. A jurisprudência desta Corte Superior não admite a prisão 
preventiva, ou a execução provisória da pena, em decorrência 
automática da condenação pelo Conselho de Sentença do Tribunal do 
Júri. Precedentes.

4. A segregação cautelar somente é cabível após a prolação de 
decisão fundamentada, com a demonstração da existência da prova 
da materialidade do crime, da presença de indícios suficientes da 
autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, 
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal.

5. No particular, a prisão preventiva do paciente, decretada na 
sentença após o julgamento perante o Conselho de Sentença do 
Tribunal do Júri, é necessária para fins de garantia da ordem 
pública, tendo em vista o temor público gerado pela sua liberdade. O 
Juízo processante destacou a periculosidade social do agente, 
revelada ao longo da instrução criminal, ressaltando que o acusado é 
temido em sua comunidade local, havendo a informação de que tinha 
o costume de dar tiros no Povoado e também aplicar surras em seus 
moradores que, com medo, não registravam queixa na Delegacia de 
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Belo Jardim-PE. Há, portanto, adequação aos requisitos do art. 312 
do Código de Processo Penal.

6. É da jurisprudência das Turmas que compõem a Terceira Seção 
deste Superior Tribunal a permissividade de se negar ao acusado o 
direito de recorrer solto da sentença condenatória, se presentes os 
motivos para a segregação preventiva, ainda que o réu tenha 
permanecido solto durante a persecução penal.

7. Eventuais condições subjetivas favoráveis do paciente, por si sós, 
não obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos 
legais para a decretação da prisão preventiva. Precedentes.

8. Habeas corpus não conhecido. Recomendação de que o Juízo de 
origem reexamine, de ofício, a necessidade de manutenção da 
segregação cautelar, após seis meses de sua efetivação, 
considerando o tempo decorrido e a colheita das provas já colhidas, 
nos termos do que determina o art. 316 do CPP, em sua redação 
atual ( Lei 13.964/2019).

(HC 557.436/PE, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 05/03/2020, DJe 
23/03/2020)

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. VIOLAÇÃO AO SISTEMA RECURSAL. NÃO 
CONHECIMENTO.

1. A via eleita revela-se inadequada para a insurgência contra o ato 
apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê recurso 
específico para tal fim, circunstância que impede o seu formal 
conhecimento.

2. O alegado constrangimento ilegal é analisado para a verificação 
da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos termos do artigo 
654, § 2º, do Código de Processo Penal.

ESTUPRO DE VULNERÁVEL. CONSENTIMENTO DA VÍTIMA. 
EXISTÊNCIA DE RELACIONAMENTO AMOROSO COM O RÉU. 
IRRELEVÂNCIA. PRESUNÇÃO ABSOLUTA DE VIOLÊNCIA. 
COAÇÃO ILEGAL NÃO CONFIGURADA.

1. Pacificou-se neste Superior Tribunal de Justiça o entendimento de 
que o consentimento da vítima para a prática do ato, sua experiência 
sexual anterior ou existência de relacionamento amoroso com o 
agente são irrelevantes para a configuração do delito de estupro, 
pois a presunção de violência, disciplinada no artigo 224 do Código 
Penal antes do advento da Lei 12.015/2019, possui natureza absoluta. 
Enunciado 593 da Súmula deste Sodalício. Ressalva do 
posicionamento deste Relator, no sentido de que a aludida presunção 
tem caráter relativo.

2. Na espécie, verifica-se que a vítima era menor de 14 quatorze 
anos à época dos fatos, razão pela qual pouco importa para a 
caracterização do delito de estupro de vulnerável o fato de haver 
consentido com as relações sexuais e de ter passado a morar com o 
paciente. Precedentes.
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3. A alegada inocência do paciente, a ensejar a pretendida 
absolvição, é questão que demanda aprofundada análise de provas, 
o que é vedado na via estreita do remédio constitucional, que possui 
rito célere e desprovido de dilação probatória. Precedentes.

4. Habeas corpus não conhecido.

(HC 535.347/MS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 15/10/2019, DJe 23/10/2019)

Ademais, há informação nos autos de que foi ajuizada no Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo revisão criminal em favor do paciente, sede mais 

adequada ao que pretende a defesa.

Ante o exposto, denego a ordem.

Publique-se. Intimem-se. Dê-se ciência ao interessado.
 

  

Brasília, 02 de abril de 2020.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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